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PREFÁCIO


			A dimensão social permeia diversos campos de conhecimento como uma espécie de domínio que condiciona o olhar e delineia perspectivas de análise. Na educação, baliza relações de ensino e aprendizagem e sublinha a formação ética e moral, entre outros aspectos. Mas, o que é “social” e de que modo tal concepção incide na configuração empírico-conceitual de um campo de conhecimento? 


			De acordo com Bruno Latour, um dos pioneiros nos estudos da Teoria Ator-Rede e principal expoente dessa corrente, “quando os cientistas sociais acrescentam o adjetivo social a um fenômeno qualquer, aludem a um estado de coisas estável, a um conjunto de associações que, mais tarde, podem ser mobilizadas para explicar outro fenômeno” (LATOUR, 2012, p. 17). Tal concepção, segundo Latour (2012), distancia-se do significado original de social, que diz respeito ao movimento de associação, assim como negligencia a agência não humana na conformação do social. Ele propõe “redefinir a noção de social remontando ao seu significado primitivo e capacitando-o a rastrear conexões novamente” (LATOUR, 2012, p. 18), pois considera não ser possível precisar de antemão quais ingredientes entram na composição do social. 


			Ao assumir essa abordagem como preceito teórico-metodológico e empírico-conceitual, Teoria Ator-Rede e Educação, organizado por Francisco Ângelo Coutinho e Gabriel Menezes Viana, estabelece diretrizes inovadoras para investigações acerca de contextos híbridos de análise, configurando relevante contribuição para a educação e áreas afins. A obra, que se destaca pela ousadia empírica e pela clareza analítica, reúne oito capítulos produzidos por integrantes do grupo de pesquisa “Processos e Relações na Produção e Circulação do Conhecimento”, registrado no Diretório de Grupos do CNPq sob liderança de Francisco Ângelo Coutinho. Em comum, o olhar preciso sobre processos de agregação de elementos heterogêneos que conformam os recortes empíricos nos estudos que realizam.


			Os autores debruçam-se sobre temas variados de inquestionável relevância, como inclusão de adolescentes surdos no ensino regular, formação de professores, gestão participativa das águas, decolonização do ensino de ciências, educação em ciências e controvérsias em torno das fontes de energia limpas ou poluentes mapeadas na revista Minas Faz Ciências, da Fapemig. A tessitura dos argumentos apresentados evidencia o rigor metodológico que delineia cada capítulo, constituindo sofisticada teia analítica baseada na Teoria Ator-Rede. Em seu conjunto, o livro oferece importante reflexão sobre como investigar agregados circunstanciais de entidades heterogêneas em processo de associação. O desafio não é simples e, por causa disso, o livro configura referência importante para pesquisadores da Teoria Ator-Rede em diversas áreas do conhecimento. 


			O primeiro capítulo, “Alguns Elementos da Teoria Ator-Rede”, escrito pelos organizadores da obra, constitui exposição densa, porém didática, de aspectos preponderantes para a compreensão dessa abordagem. O texto, que é também uma apresentação do grupo de pesquisa e da proposta editorial deste livro, sintetiza os conceitos fundamentais da Teoria Ator-Rede e sua perspectiva metodológica à luz de autores referenciais. É, portanto, leitura obrigatória para quem se inicia nos estudos da Teoria Ator-Rede.


			Os demais capítulos singularizam, cada um ao seu modo, aplicações da Teoria Ator-Rede em investigações variadas conduzidas no âmbito deste grupo de pesquisa. O fundamento teórico-metodológico comum e as referências bibliográficas semelhantes denotam o esforço coletivo empreendido em torno da construção de uma visada própria da Teoria Ator-Rede no campo da educação. Chama atenção, nesse sentido, a variedade empírica que mobiliza a atenção do grupo e a acuidade analítica empreendida coletivamente, o que assegura coerência e coesão aos estudos aqui relatados. 


			De acordo com Latour (2012) não existem grupos, apenas formação de grupos. “O vocábulo grupo é tão vazio que não explicita nem o tamanho nem o conteúdo” (LATOUR, 2012, p. 52). Essa perspectiva é adotada por Latour (2012) para ser referir à incerteza que marca a escolha dos agregados de elementos heterogêneos que serão investigadas no âmbito da Teoria Ator-Rede, mas poderia também ser aqui acionada para caracterizar o próprio grupo de pesquisa nos termos de sua abordagem teórico-metodológica e analítica. 


			Embora este livro configure certa estabilização das investigações empreendidas pelo grupo de pesquisa “Processos e Relações na Produção e Circulação do Conhecimento”, ele se mantém em constante formação, conformando uma rede que se expande para além dos relatos de pesquisa aqui entrelaçados. Trata-se, portanto, de perceber este livro como um actante (elemento humano ou não humano com capacidade de agência) que representa a atuação científica do grupo de pesquisa e estabelece relações com outras redes que com ela se conecta por meio da leitura, da discussão e da análise.


			Teoria Ator-Rede e Educação agencia, assim, relações de sentido, e opera como um actante na rede que se forma em torno do grupo de pesquisa “Processos e Relações na Produção e Circulação do Conhecimento”. Apresenta, desse modo, capacidade de agência para estabelecer conexões de caráter científico em múltiplas redes de conhecimento. De acordo com Latour (2012, p. 370), “procuramos meios de registrar a novidade das associações e descobrir uma maneira de reuni-las numa forma satisfatória”. Este livro constitui forma satisfatória de registrar e reunir as associações coletivamente investigadas e, por isso, configura parâmetro analítico e acadêmico para outros grupos de pesquisa. Exemplifica, assim, o que se entende por Ator-Rede, expressão que designa a perspectiva teórico-metodológica e empírico-conceitual adotada nesta obra.


			Prof.a Dr.a Geane Carvalho Alzamora


			Departamento de Comunicação Social da Universidade Federal de Minas Gerais


			REFERÊNCIA


			LATOUR, Bruno. Reagregando o social – Uma introdução à teoria do Ator-Rede. Tradução de Gilson César Cardoso de Souza. Salvador/Bauru: Edufba/Edusc, 2012.


			 


			





APRESENTAÇÃO 


			Este livro é resultado de um esforço coletivo de trabalhos nos quais procuramos entender, com as ferramentas que tivemos e as que também produzimos, diferentes performances tecno-científicas. Nessa empreitada, também se mostrou um desafio aliar os referenciais conceituais e teórico-metodológicos latourianos para o estudo de questões educacionais, em espaços formais e não formais de educação. Esses mundos extramodernos, captados nos registros de ações de humanos, não humanos e híbridos, pode nos ter escapado entre os dedos, mas feliz estivemos com aquilo que em algum momento olhamos na palma da mão. São esses momentos que apresentamos para o leitor nesta obra, na expectativa de começarmos uma boa conversa sem uma pretensão de decifrar ou revelar o mundo e, muito menos, de projetar um melhor. Afinal, como colocado por Latour (2012, p. 182) em sua obra Reagregando o social: uma introdução à teoria ator-rede, “Tratados metodológicos podem sonhar com um mundo melhor: livros sobre a ANT [TAR], escrito por formigas para outras formigas, só têm em mira escavar minúsculas galerias no nosso, feito de terra e poeira”.
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ALGUNS ELEMENTOS DA TEORIA ATOR-REDE


			Francisco Ângelo Coutinho


			Gabriel Menezes Viana


			Denomina-se Teoria Ator-Rede (ANT1) uma abordagem analítica desenvolvida, inicialmente, por Bruno Latour e Steve Woolgar (1986) e, posteriormente, por Michel Callon (1986), John Law (1987), Latour (2000a) e Annemarie Mol (2002). O pressuposto básico da ANT é que o “social” deve ser definido como associação e compreendido em termos de rede, ou ator-rede, que envolve uma heterogeneidade de elementos humanos e não humanos. Da perspectiva da ANT, o social não é uma instância privilegiada da realidade ou uma substância ou causa que explica como as pessoas agem ou se relacionam. Pelo contrário, o “social” é que deve ser explicado (LATOUR, 2012).


			Retomando o significado original da raiz latina socius (associação), Latour assevera que a tarefa do pesquisador deveria, ao invés de utilizar a palavra “social” para explicar os mais variados fenômenos que ocorrem na vida dos humanos, deter-se na busca do entendimento das associações que eles estabelecem entre si e com os não humanos e de como essas associações se estabilizam, gerando o social (LATOUR, 2012). O projeto analítico da ANT, portanto, é o de investigar como certas entidades tornam-se relacionadas a outras, formando redes, e como, em certos casos, esse processo leva à estabilização de atores-rede relativamente duráveis e extensos (BLOCK; JENSEN, 2011).


			Segundo Latour, a ANT 


			[...] trata de seguir as coisas através das redes em que elas se transportam, descrevê-las em seus enredos ‒ é preciso estudá-las não a partir dos pólos da natureza ou da sociedade, com suas respectivas visadas críticas sobre o polo oposto, e sim simetricamente, entre um e outro. (LATOUR, 2004, p. 397).


			Nessa citação encontramos alguns conceitos fundamentais da ANT, aos quais devemos dar maior explicitação para que sirvam como fundamento que sustenta nossa proposta.


			Primeiramente, a ANT configura-se como uma abordagem particular que permite seguir “coisas”. Essas coisas são aquilo que Latour chama de actantes.2 O conceito de actante refere-se às entidades que povoam o mundo. Segundo Latour (2000a, p. 138), chama-se actante “qualquer pessoa e qualquer coisa que seja representada”.3 Por exemplo, quando se analisa a controvérsia entre Pasteur e Pouchet a respeito da geração espontânea, para compreendermos o processo de produção do conhecimento e a resolução da controvérsia devemos recorrer a diversos actantes: Pasteur, Pouchet, frascos de vidro, microrganismos, laboratórios, alto dos Alpes, infusões, feno etc. (LATOUR, 2000a). Cada um desses actantes – humanos e não humanos – possui a mesma condição ontológica e só compreendemos a história da controvérsia ao levarmos todos em conta. O que define um actante como tal não é uma essência ou um conjunto de propriedades necessárias e suficientes, mas o conjunto de suas relações (HARMAN, 2009). Portanto um actante nunca pode ser compreendido como uma entidade isolada. Actantes estão sempre implantados em suas relações (HARMAN, 2009) e devem ser compreendidos por suas “interferências interativas” (BENNETT, 2010, p. 21). O grande interesse da ANT é definir o actante com base naquilo que ele faz (LATOUR, 2001). Com isso, Latour rompe com a atitude amplamente difundida de definir as coisas por suas essências e indica que os actantes devem ser definidos por suas atuações. 


			Um segundo conceito importante que aparece na definição da ANT é o de rede. A rede, se fôssemos estabelecer uma topologia para o pensamento de Latour, seria a imagem privilegiada. Essa rede não é uma menção à rede cibernética, pois não se trata de transmissão de informação, que se transporta por longas distâncias sem sofrer alteração. Pelo contrário, na ANT, a noção de rede remete a fluxos, circulações e alianças, “nas quais os atores envolvidos interferem e sofrem interferência constante”. (FREIRE, 2006, p. 55).


			Um importante aspecto das redes, no pensamento de Latour, é que elas são heterogêneas. Segundo Latour, elas são forjadas com inúmeros elementos diferentes, não podendo ser ditas “científicas”, “econômicas”, “políticas” ou “administrativas”. Além disso, elas são urdidas com elementos que estão em complexas interações, de modo que grande parte dos actantes é híbrida a carregar essa dupla faceta: humana e não humana, natural e social (LATOUR, 2000a). 


			Daqui estamos em condição de entender um terceiro aspecto da definição da Teoria Ator-Rede (ANT). Como podemos ver, existe na definição a preocupação de Latour em estabelecer uma simetria entres os polos da natureza e da sociedade. Essa simetria também deve ser estabelecida entre humanos e não humanos, sendo uma consequência da escolha analítica de documentar as características das conexões entre humanos e não humanos de modo a não designar um peso maior sobre um ou outro polo (KNAPPETT, 2005). A obra de Latour nós dá, por assim dizer, um universo democrático de actantes4 (HARMAN, 2009), pois, como já dito, todos os actantes têm a mesma condição ontológica. Segundo Latour:


			Consider things, and you will have humans. Consider humans, and you are by that act interested in things. Bring your attention to bear on hard things, and see them become gentle, soft or human. Turn your attention to humans and see them become electric circuits, automatic gears our softwares. We cannot even define precisely what makes some human and others technical, whereas we are able to document precisely their modifications and replacements, their rearrangements and their alliances, their delegations and representations. (LATOUR, 2000b, p. 20)


			Por exemplo, os micróbios não eram meras entidades estudadas por Pasteur, mas agentes com os quais Pasteur construiu alianças (SISMONDO, 2010). Assim como podemos imaginar as bases nitrogenadas e pontes de fosfato do DNA para Watson e Crick e os tentilhões para Darwin. Na visão de Latour, o processo de construção do conhecimento científico envolve formar redes de actantes, por meio de alianças, de tal modo que são colocados para trabalhar juntos. É interessante notar que Latour chama de cientistas e engenheiros “aqueles que são suficientemente sutis para incluir no mesmo repertório de manobras recursos humanos e não humanos, aumentando assim sua margem de negociação” (LATOUR, 2000a, p. 206).


			Finalmente, podemos nos perguntar como um actante, em rede, liga-se a outros actantes. Essa ligação é feita pelo processo de translação (HARMAN, 2009), ou seja, o trabalho de fazer duas coisas que não são idênticas, equivalentes (LAW, 1999). Esse conceito é emprestado do trabalho de Michael Serres, que o usa para descrever um tipo de mediação que simultaneamente transfere e distorce um sinal (BLOCK; JENSEN, 2011). Na ANT, o termo denota um processo no qual dois actantes se tornam de tal modo relacionados que um exerce força sobre o outro. Isso significa que para fazer parte de uma rede, os actantes devem ser reunidos de modo a trabalhar juntos, o que pode significar mudanças nas formas em que atuam (SISMONDO, 2010).


			Para entendermos o conceito de translação melhor precisamos compreender o conceito de irredução que, segundo Harman (2009), é o princípio fundamental para se compreender a obra de Latour e que se acomoda como o primeiro princípio de sua filosofia. De acordo com Latour, “nada é, por princípio, redutível ou irredutível a outra coisa” (LATOUR, 1988, p. 158). Assim, cada coisa é o que é, em sua concretude absoluta e, portanto, é impossível derivar uma coisa instantaneamente a partir de outra sem o trabalho necessário. Em outras palavras, a relação entre os actantes sempre requer um trabalho, um esforço, a que se dá o nome de translação. Por exemplo, a passagem de uma tabela para um gráfico é um processo de translação, que exige trabalho, instrumentos e dispositivos sofisticados (computadores, softwares, teorias matemáticas etc.). O gráfico não pode ser reduzido à tabela e vice-versa, pois suas estruturas semióticas são completamente diferentes. Além disso, gráfico e tabela não estão ligados aos mesmos actantes.


			Sendo uma rede uma assembleia ou reunião de coisas mantidas juntas e ligadas por meio de processos de translação, que juntos performam uma determinada ação, quanto mais aliados e conexões existirem na rede, mais forte ela se torna (FENWICK; EDWARDS, 2012). Desse modo, uma questão importante é saber como as redes se desenvolvem e crescem. Segundo Callon (1986), isso é feito por “momentos de translação”, ou seja, quando uma rede exerce influência, arremessando-se em espaços e tempos distantes. Quando uma rede torna-se suficientemente durável, suas translações são estendidas a outros locais, tempos e domínios, por meio de processos de mobilização (FENWICK; EDWARDS, 2012,). Essa ação à distância também é permitida por um conjunto de coisas a que Latour (2000a, p. 368, grifo nosso) chamou de “móveis imutáveis”, que funcionam como delegados de outras redes, estendendo seu poder por mover-se em diferentes espaços e trabalhando para transladar entidades para comportarem-se de modo particular. Móveis imutáveis podem ser encontrados em muitas formas. Por exemplo, quando alguém viaja, um mapa que essa pessoa leva para guiar o percurso serve como um móvel imutável que mobiliza o lugar desconhecido tornando-o mais familiar.


			Tanto teórica como metodologicamente, na ANT nada é dado anteriormente, nenhum actante tem existência essencial fora de uma dada rede; mas tudo é definido performaticamente, ou seja, pela sua atuação, que o pesquisador pode observar mediante os rastros deixados por ela. Trata-se, portanto, de traçar como diferentes entidades se reúnem, formando associações e exercendo forças, e persistindo ou declinando no tempo. O foco analítico, portanto, é mostrar como as coisas atuam, mais do que tentar explicar seus significados ou porque elas são do modo que são (FENWICK; EDWARDS, 2012).


			Como mostramos na introdução da presente proposta, os estudos analíticos de sala de aula privilegiam a construção de significados que ocorrem em interações discursivas e em aspectos formais da argumentação, deixando de lado o papel igualmente importante das entidades não humanas, tais como os espaços, os móveis, os instrumentos e demais objetos que constituem o ambiente de ensino/aprendizagem (FENWICK et al., 2011). No entanto, segundo Fenwick et al. (2011), uma das maiores contribuições da ANT para a análise dos processos educacionais é justamente colocar em destaque o significado da materialidade, entendida como


			[...] the formed pattern in which a particular entity takes part and which allows it to relate in particular ways to (an)other particular entity(ies). With this definition, we can talk about the materiality of materials as well as about the materiality of social entities. Materiality is, notably, not an essential propriety of an entity, but a distributed effect. (SØRENSEN, 2007, s/p)


			Nessa definição vemos que materialidade é uma propriedade distribuída e, assim, ao examinar como e porque ocorrem ligações entre humanos e não humanos, a ANT mostra como uma entidade é um ajuntamento híbrido de materiais heterogêneos (FENWICK et al., 2011). A primazia da análise, desse modo, não é focar sobre os significados das coisas (textos, imagens, gestos, enunciados, microscópios etc.), mas no que eles fazem. E o que eles fazem está sempre dentro de conexões com outros objetos e entidades humanas (FENWICK et al., 2011). Nas palavras de Law (1992, p. 3),


			People are who they are because they are a patterned network of heterogeneous materials. If you took away my computer, my colleagues, my office, my books, my desk, my telephone, I wouldn’t be a sociologist writing papers, delivering lectures, and producing ‘‘knowledge’’. I’d be something quite other—and the same is true for all of us.


			Posto esse léxico básico, estamos em condições de expor os movimentos que organizam a pesquisa sob o referencial da ANT. Para essa e posição seguimos próximo Latour (2012). Veja-se também Dolwick (2009).


			Como já dito, dentro da ANT nenhuma entidade é definida essencialmente. Portanto um dos primeiros passos do pesquisador é definir o(s) actante(s) – (por exemplo, pessoa, grupo, ideia, conceito, objeto material, plantas, animais etc.) – que serão seguidos. Como vimos, o actante é alguma coisa que atua ou para a qual outros concedem atividade. Pode não ser necessariamente a fonte de uma ação, mas algo que modifica um estado de coisas, fazendo uma diferença perceptível. Além disso, pode ter inúmeras dimensões e vínculos. Assim, um actante pode ser também considerado como uma “rede” intricada.


			Essa rede é um conjunto interativo de actantes, grupos ou uma série de ações que envolvem uma série de potenciais mediadores. Mais importante ainda, uma rede deixa sempre um rastro físico de alguma atividade prévia, que pode ser seguido por um pesquisador e registrado empiricamente. Tal rastro pode ser acompanhado por meio de controvérsias, fluxos de tradução, trabalhos, esforços, movimentos e produções exercidos pela rede. Por exemplo, uma foto colocada no Facebook pode mobilizar comentários de diversas pessoas. A foto, portanto, está deixando rastros que seriam esses comentários. Se a rede é durável ou não, se se estende longe ou não, só a pesquisa empírica poderá dizer.


			Um elemento de atenção especial para o pesquisador ANT é o de Grupo, ou agrupamentos. Ele se refere aos actantes que estão reunidos. Ser capaz de identificar um “grupo” é complicado (LATOUR, 2012), pois mesmo grupos oficiais, como a Igreja Católica Apostólica Romana, a Liga das Mulheres Eleitoras e o Partido dos Trabalhadores, têm uma tendência a mudar os seus limites, pegar novos membros, mudar e reformar seus contornos. Como diz Latour (2012, p. 49), “não há grupos, apenas formação de grupos”. Ainda, a qualquer momento um actante pode ser enquadrado em mais de um grupo. Por exemplo, um professor ou professora tem uma existência mais rica do que a de somente transladar os interesses da escola e de seus alunos. Essa pessoa é torcedora de um time de futebol, é pai ou mãe, filho ou filha, confessional ou ateu etc. O que é importante notar é que Latour não se refere a ‘grupos sociais’ ou mesmo ‘culturas’ e ‘sociedade’ já preestabelecidos e estabilizados que precisam ser investigadas, mas o trabalho de fazer e desfazer grupos” (LATOUR, 2012). Então, depois de ter identificado um actante, continua Latour, é necessário perguntar: que outros actantes se reúnem em torno dele? Como eles se organizam? Que aliados são mobilizados? A quem ou ao quê estão resistindo?


			De especial interesse para as nossas pesquisas é a atenção que o pesquisador deve dar à ação. Considerar a ação significa levar a sério o que os actantes fazem. Segundo Latour (2012, p. 72), “a ação deve ser encarada [...] como um nó, uma ligadura, um conglomerado de muitos e surpreendentes conjuntos de funções que só podem ser desemaranhados aos poucos”. Na pesquisa sobre qual ação está sendo realizada, o pesquisador não deve começar por determinar a ação que está sendo realizada. A ação deve permanecer como surpresa e o pesquisador deve iniciar a pesquisa a partir da “subdeterminação da ação, das incertezas e controvérsias em torno de quem e o quê está agindo” (LATOUR, 2012, p. 74, grifo nosso). É por isso que a ANT utiliza a expressão ator-rede para esclarecer que é uma fonte de incerteza quanto à origem da ação (LATOUR, 2012).


			Desde que, para a ANT, a ideia é não separar as pessoas das coisas, devemos reconhecer a participação de não humanos (artefatos, animais, plantas, coisas etc.) no curso das ações. Assim, podemos falar da capacidade de ação dos objetos (agência), pois “qualquer coisa que modifique uma situação fazendo diferença é um ator”5 (LATOUR, 2012, p. 108). O que é uma “pessoa” ou “ser humano”? A resposta da ANT é “uma constante mudança”, “um conjunto heterogêneo”. As pessoas relacionam-se e agem com todos os tipos de coisas, de micróbios, lousa, radiações UV, martelos, computadores a satélites. Assim, os objetos além de executarem tarefas práticas, ajudam a estabilizar, mediar, moldar, articular, executar e dar sentido à ação. Eles até nos ajudam a formar identidades. Os objetos faz-fazer6 os humanos suas ações (LATOUR, 2015). Nesse sentido, ‘nós’ (os seres humanos), somos um coletivo híbrido, que não existe sem as coisas. Para a ANT, os objetos (coisas) têm o potencial de existir dentro de suas próprias relações materializadas. Assim, o pesquisador deve perguntar: que objetos estavam lá e o que estavam fazendo? Como eles são combinados e mobilizados? Que objetos os atores mencionam em seus relatos escritos? Quais objetos são omitidos, ou seja, o que os contextos sugerem? O que esses objetos omitidos poderiam fazer? Em última análise, eles fazem diferença no curso da ação de algum outro actante, ou não? (LATOUR, 2012).


			Deve-se ter em mente que quando a ANT propõe que os objetos têm agência não significa que eles têm intencionalidade ou agem “no lugar” dos humanos. A simetria entre humanos e não humanos significa apenas que uma análise das redes híbridas não pode ser realizada se a questão de o quê e quem participa da ação não for colocada de início. Nesse sentido, o pesquisador deve estar preparado para acolher o que produz a durabilidade dos agregados (LATOUR, 2012). O pesquisador ANT, como já frisado, não estuda redes sociais, mas redes sociotécnicas que implicam a interação de humanos e não humanos.


			Devemos deixar claro, então, que quando os autores da ANT insistem sobre um tratamento simétrico de humanos e não humanos, ou sobre a capacidade de agência dos objetos, eles simplesmente estão assumindo um tratamento igual desses dois componentes nas interações sociomateriais. Todavia não é instituir uma simetria por força de lei, mas, como defende Latour, “não impor a priori uma assimetria espúria entre ação humana intencional e mundo material de relações causais” (LATOUR, 2012, p. 114. grifo do autor). Essa abordagem visa a discorrer sobre humanos e não humanos a partir de um enfoque interpretativo profundamente relacional, segundo o qual não existem entidades “puras” tais como humanos e não humanos. A distinção só pode ser feita a partir de um trabalho de purificação,7 que cria dois planos ontológicos distintos, o dos humanos e o dos não humanos (LATOUR, 1994). O que o pesquisador deve ter em mente é que humanos e não humanos existem como híbridos, amalgamados uns nos outros, em redes sociotécnicas. Como diz o ditado, “invisível, mas presente ao lado do lavrador está o ferreiro que fez o seu arado”’. Nesse exemplo, segundo Callon e Law (2004), o campo e a fazenda foram o contexto para a vida do lavrador. Porém, ainda segundo os autores, o ditado deixa entrever que o lavrador compartilhou sua vida com muitos outros (pessoas e coisas) e mostra a importância dos objetos (o arado, nesse caso) para amalgamar lugares, atores ou actantes separados pelo tempo e pelo espaço. É nesse sentido que objetos e arranjos materiais distribuem ação e atores.


			Para finalizar esta seção, precisamos deixar algumas palavras sobre como um pesquisador deve escrever seu trabalho. Seguimos, para tanto, Latour (2012). Segundo Latour, depois de ter identificado os atores reunidos, as ações envolvidas, a ação dos objetos, as mobilizações, os movimentos de translação, os fatos elencados (ou não), o pesquisador coloca em “teste” o seu trabalho, por meio da escrita. Ela se configura como a sua descrição do rastreamento das associações. A descrição para Latour se configura como um elemento fundamental na investigação de um pesquisador da ANT, neste sentido, um “bom” relato textual é aquele que traça uma “rede”, uma série de ações, na qual cada participante faz algo. É necessário, todavia, que todos os actantes mapeados estejam agindo, produzindo rastros, transladando interesses; ou seja, se comportem como legítimos mediadores, e não meros intermediários. Esse é o ponto de fazer pesquisa: de recolher e triar o material adquirido por meio de registros, entrevistas, transcrições e análise de filmagens, cadernos de notas, diários de bordo e gravações e de identificar os rastros dos actantes. O que é fundamental, é que para a ANT o trabalho do pesquisador é explicar as associações. Para a ANT, a prática puramente social (relações entre humanos) não é um ingrediente especial ou o domínio da realidade. Em vez disso, a ANT refere-se às associações de actantes radicalmente híbridos, o que implica um foco não exclusivo nos humanos. 


			Aportes da etnografia


			A ANT assume uma atitude etnográfica de pesquisa, referindo-se a Harold Garfinkel como um predecessor (LATOUR, 2012). A começar pelo significativo tempo de imersão no campo de pesquisa e a atenção ao relato, descrição e narração dos acontecimentos. Por isso, apresentamos aqui alguns pontos da abordagem de pesquisa etnográfica.


			Para Green e Bloome (1997) a abordagem de pesquisa etnográfica tornou-se mais sofisticada. Houve mudanças, inclusive, com relação ao que conta como pesquisa etnográfica, quem, aonde e como se conduz esse tipo de pesquisa e como essa metodologia pode contribuir para o desenvolvimento da pesquisa em educação e em ciências sociais. Green e Bloome distinguem três tipos de abordagens orientadas pela etnografia: (1) estudo de um grupo social ou cultural, e tem característica ampla e profunda, sendo realizado em longo prazo; (2) focalizar em aspectos particulares da vida social, ou em práticas culturais de um grupo e, (3) utilizar ferramentas etnográficas, o que implica na utilização de metodologias usualmente associadas à etnografia em um trabalho de campo, que pode ou não ser guiado por teorias culturais ou sociais. A ANT adiciona, digamos assim, às propostas etnográficas de pesquisas em educação, uma ênfase em seguir os rastros dos próprios actantes (humanos e não humanos). Nesse sentido, queremos repensar a perspectiva êmica ‒ de identificar como os participantes de um grupo social atribuem significado às ações e eventos cotidianos (GREEN; DIXON; ZAHARLIC, 2005) – considerando os registros e atuação dos não humanos também. 


			Para a ANT, quem irá definir o social são os próprios atores em suas performances. O pesquisador ou pesquisadora não estaria olhando de longe, de onde teria uma visão privilegiada. Como se observasse os acontecimentos da cena social a partir de uma posição privilegiada de um observador da janela. Ao contrário, é preciso sair desse lugar e se misturar com aqueles que estão agindo, confundir-se com a paisagem. Em vista disso, para se compreender quais são as realidades instanciadas em uma comunidade, devemos acompanhar de perto as ações dos actantes envolvidos (LATOUR, 2012).


			Avaliamos a etnografia como sendo flexível e autocorretiva (CORSARO, 1985) ou iterativa-responsiva (GREEN et al., 2005). Uma lógica de investigação dinâmica, que envolve “uma disposição reflexiva e um processo analítico recursivo” (GREEN et al., 2005, p. 48). Desse modo, um dos princípios do Ciclo da Pesquisa Etnográfica (SPRADLEY, 1980) é iniciar o processo de organização e análise dos dados ainda durante o trabalho de campo, uma vez que as análises iniciais podem trazer novas questões, assim como podem auxiliar a focar o olhar do pesquisador.


			Uma metodologia mínima


			Normalmente, a ANT propõe um estudo da sociomaterialidade dos modos de produção e circulação do conhecimento. Mais propriamente, ela almeja explicar a coparticipação de humanos e não humanos nesses processos. Quando começamos abordar a materialidade como parte das práticas, o repertório verbal começa a ficar fora de sintonia com a abordagem. Isso equivale então à necessidade de criar uma metodologia própria. Ou seja, precisamos de um novo vocabulário (SØRENSEN, 2010).


			Assim, o primeiro passo é encontrar uma abordagem metodológica mínima (SØRENSEN, 2010). No nosso caso específico, isso equivale a não definir previamente o papel dos objetos e humanos na prática em que estão imiscuídos. Também não devemos nos apoiar em assimétricas visões ontológicas ou epistemológicas. Esses elementos são consequências das práticas, e não pontos de partida. No entanto, dois conceitos metodológicos são cruciais para o início da pesquisa. Esses conceitos permitem fazer perguntas sobre “o que” e “como” sem negligenciar o fato de que essas mesmas questões são elas próprias objetos que contribuem para construir teorias sobre a realidade e o conhecimento (Cf. SØRENSEN, 2010).


			O primeiro desses conceitos é participação. Esse conceito permite-nos fazer perguntas sobre como os objetos e outros participantes atuam na prática. É o conceito que guia a observação e a explicação do que acontece nos espaço e tempo observados. A tarefa não é focar os actantes, mas segui-los e testemunhar de que modo eles participam do processo (ver LATOUR, 2012), como oferecem meios para que uns e outros também participem (LAVE; WENGER, 1991). O segundo conceito orientador é performatividade. Esse conceito permite-nos perguntar o que é realizado por meio de um determinado arranjo ou entrelaçamento de participantes. Enquanto as noções de indução e dedução da epistemologia clássica implicam que teorias são representações abstratas da realidade, a noção de performatividade nega essa premissa básica do representacionalismo. Uma compreensão performativa do conhecimento questiona a postura de que existem representações de um lado e entidades ontologicamente separadas de outro, esperando para serem representadas na mente de um sujeito conhecedor. Uma visão performativa da pesquisa entende as práticas como condições de produção das representações (BARAD, 2007). Butler (1993), por exemplo, com uma abordagem performativa, mostrou como determinadas práticas produzem sujeitos e gêneros. Segundo a autora, o que se considera um gênero normal é o efeito de regimes discursivos reiterados que obscurecem a contradição e a instabilidade de gênero em uma única pessoa. O conceito de performatividade, no entanto, ficará mais claro na próxima seção.


			Ontologias de geometria variável


			Como vimos no final da última seção, um dos conceitos guias para o nosso trabalho é o de performatividade da realidade e, por isso, precisamos nos deter um pouco mais sobre ele. A ideia de que a realidade é performada por nossas práticas surge como decorrência da ANT. Isso é consequência da ideia de que para fazer parte de uma rede, os actantes devem ser reunidos de modo a trabalharem juntos, o que causa mudanças nas formas em que atuam, como já visto. Tomemos um exemplo. Se formos ao dicionário (HOUAISS, 2013) encontraremos que a palavra “radioatividade” significa “desintegração espontânea do núcleo atômico de determinados elementos com emissão de partículas ou radiação eletromagnética”. Porém essa definição diz pouco sobre o significado de “radioatividade” e à realidade a qual pertence. Esse processo possui efeitos bastante deletérios sobre os organismos vivos e, portanto, sobre a saúde dos humanos. Ao pensarmos assim, a palavra radioatividade vincula-se à “doença”, “morte” e, consequentemente, “medo”. Com essas novas ligações, que alguém poderia facilmente fazer, temos não só uma expansão do significado da palavra, mas uma reconfiguração da própria realidade. Na realidade do dicionário, o fenômeno radioatividade existia no mundo da física ou da química. Com os novos vínculos, porém, novos actantes são mobilizados e novas realidades são performadas. O fenômeno agora não é simplesmente físico-químico, mas médico, psicológico e social. Ainda, caso a Comissão Nacional de Energia Atômica resolva enterrar o lixo radioativo no entorno de uma cidade, uma realidade política pode ser performada, caso os moradores não concordem (veja-se, por exemplo, CALLON et al., 2011).


			Uma consequência importante da ideia de realidades múltiplas é a de que a realidade não existe em esferas ou domínios próprios, podendo ser dita cultural ou natural, social ou tecnológica, econômica ou política, ética ou psicológicos etc. (LATOUR, 2000a). Como já dito, cada actante está ao mesmo tempo ligado a vários outros. O que importa na análise é descrever o que cada um está fazendo e a quem ou o quê está ligado.


			Assim, nossa perspectiva assevera que os processos de produção e distribuição do conhecimento possuem a capacidade gerativa de produzir novas entidades e relações no mundo (RÚBIO; BAERT, 2012) e, portanto, possuem efeitos performativos sobre as realidades (LAW, 2012; MOL, 2002). Law (2012, p. 156) denomina essas realidades de “realidades colaterais” e as define como realidades criadas ao acaso, sem uma intenção prévia. Mol (2002, p. 6) utiliza a expressão “ontologia política” para se referir à ideia de que a realidade não precede as práticas com as quais interagimos com ela, antes sendo modelada por essas práticas. A expressão “ontologia política” é aplicada pela autora da seguinte forma:


			Refere-se à ontologia – que na linguagem filosófica comum define o que pertence ao real, às condições de possibilidade com que vivemos. A combinação dos termos ‘ontologia’ e ‘política’ sugere-nos que as condições de possibilidade não são dadas à partida. Que a realidade não precede as práticas banais nas quais interagimos com ela, antes sendo modelada por essas práticas. O termo política, portanto, permite sublinhar este modo ativo, este processo de modelação, bem como o seu caráter aberto e contestado”. (MOL, 1999, p. 74).


			Mol (2003) ressalta que, ao longo das últimas décadas, os elementos “estabilidade” e “determinação” foram retirados da composição da realidade. Por meio de um grande trabalho, em boa medida realizado sob a referência da teoria ator-rede (LAW; HASSARD, 1999), estabeleceu-se que a realidade é localizada histórica, cultural e materialmente. Assim, por exemplo, nos estudos de ciência, o laboratório foi reescrito como um lugar de desvelamento da realidade e passou a ser entendido como prática sociomaterial, em que onde a realidade é transformada e onde se concebem novas formas de fazer a realidade (LATOUR; WOOLGAR, 1986; KNORR-CETINA, 1999). E “se a realidade é feita, se é localizada histórica, cultural e materialmente, também é múltipla” (MOL, 1999, p. 75). 


			Para efeito de padronização, vamos utilizar na presente proposta a expressão “ontologias múltiplas” para nos referirmos à ideia de que a realidade é múltipla e a expressão de “práticas ontológicas” para nos referirmos à performatividade dessas realidades. Esse é um componente importante de nossa proposta de estudo, uma vez que existe uma tradição que se preocupa com as práticas epistemológicas de sala de aula. Por exemplo, Sandoval (2005) e Sandoval e Morrison (2003) propuseram uma forma de estudar e conceitualizar as concepções epistemológicas dos estudantes. Eles defendem que a compreensão epistemológica de estudantes pode ser investigada por diferentes construtos: as epistemologias formais, as epistemologias práticas e as práticas epistêmicas. No entanto sabemos pouco sobre os processos e elementos mobilizados em relação aos componentes ontológicos do conhecimento. Dessa perspectiva, portanto, interessa-nos profundamente identificar que realidades são performadas pelos alunos do LeCampo e do Fiei? Que fatos são colocados pelos actantes? Quais são desafiados e quais sobrevivem a esses desafios? Por que determinada configuração da realidade sobreviveu e outra definhou? Qual a relação dos actantes não humanos com a elaboração dessas realidades? Que actantes atuam nas realidades criadas por professores e estudantes? Qual a relação, se alguma existe, entre essas realidades? Em que a resposta a essas questões podem contribuir para uma aproximação entre os cosmos? 


			Investigações do grupo a partir da ANT


			A ANT tem composto nosso repertório teórico-metodológico e analítico em pesquisas desenvolvidas por nós e por membros do grupo,8 na investigação de variados objetos de estudo, tais como:9 Prática de professores de Biologia (SANTOS, 2016); Contos literários (RODRIGUES; SILVA, et al., 2017); Livros didáticos (RODRIGUES; SILVA; COUTINHO, 2016); Sequências didáticas (COUTINHO; SILVA, 2016); Formação de professores de Ciências e Biologia (ALLAIN, 2015; ALLAIN; COUTINHO, 2017; VIANA; COUTINHO, 2017) e Formação de professores do campo (SILVA; SANTIAGO; COUTINHO, 2016; FREITAS, 2017; COUTINHO et al., 2017); Iniciação de jovens pesquisadores (SILVA; CALEFI; COUTINHO, 2018); Periódicos de divulgação científica (SANTOS, 2017; SANTOS; VIANA, 2017); Empreendimentos técnicos-científicos ‒ como o Projeto Apolo na Serra do Gandarela (FARIA, 2014). 


			Em nossa sociologia da ciência desenvolvemos esforços para que houvesse uma democracia empírica de modo que fizéssemos falar todos aqueles que agiram, humanos e não humanos. Nosso desafio, contudo, tem se colocado em tentarmos adaptar as propostas da Teoria Ator-Rede (ANT) no estudo de questões sociocientíficas que apresentam modos variados de expressões sociomateriais. Assim, observamos salas de aulas, entrevistamos participantes, registramos as ações dos não humanos que falaram pelos seus porta-vozes; gravamos áudio e imagens, analisamos documentos e escrevemos relatos em cadernos de campo. Buscamos também propor modos semióticos distintos que melhor permitissem analisar e representar o complexo cenário que encontramos nas investigações, desse modo construímos redes, diagramas, imagens, gráficos, tabelas e descrições densas. As realidades têm nos apresentado de modos múltiplos, porém eles não foram quaisquer. Foi imprescindível identificarmos os actantes que se apresentam e seus movimentos. Foi preciso ver e fazer ver a qualquer um que lesse nossos trabalhos, com nossos constructos teóricos, metodológicos, analíticos e empíricos. 
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